
 

__________________________________________________________________________________________ 
 Anais do IX SINGEP – São Paulo – SP – Brasil – 20 a 22/10/2021 1 

1 Introdução  
No Relatório para o Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas 

(ONU, 2015), para um mundo sustentável, a água e os recursos correlacionados são valorizados 
em todas as suas formas. Ainda segundo a ONU (2015), estes recursos naturais são geridos em 
função do bem-estar humano, sendo os efluentes tratados corretamente e utilizados como recurso 
na viabilização de energia ou reaproveitados de maneira diversa.  

O problema da escassez hídrica se tornou um fenômeno que atinge todo o planeta. Uma de 
suas principais causas é o crescimento populacional que acaba pressionando os limitados recursos 
naturais disponíveis é o que relata Kummu et al. (2016). Os autores complementam que associada 
a essa pressão, está à dificuldade de manter os padrões de consumo de água dentro de níveis 
adequados a sustentabilidade. Zhang et al. (2017) acrescentam que para suportar as necessidades 
da demanda gerada pelo crescimento da população humana o volume de água doce utilizável 
disponível na natureza é insuficiente. 

Apesar da sua riqueza em relação à disponibilidade de recursos hídricos mundial, o Brasil 
não possui uma distribuição adequada desses recursos, conforme Martirani e Peres (2016). As 
autoras citam que o maior exemplo dessa desigualdade é o estado de São Paulo onde vivem 22% 
da população brasileira, porém estão disponíveis apenas 1,6% da água superficial.  

O Brasil, e com mais gravidade a região Sudeste, enfrentou entre 2014 e 2016 uma das 
maiores crises hídricas de sua história o que de acordo com Cavalcanti e Marques (2016) se 
caracterizou pela falta de chuvas, associação com fatores históricos e questões de planejamento. 
Ainda segundo os autores, essa situação trouxe à tona a preocupação dos governantes com o 
planejamento adequado para lidar com a escassez e a buscar alternativas acessíveis à população 
para suprir a demanda por água nas grandes cidades.  

Em São Paulo, além da questão do crescimento da população, segundo Leite (2014), em 
dez anos o consumo de água por habitante cresceu de 150 litros por dia para 175 litros por dia e 
isso é 50% maior do que o estimado pela Organização Mundial da Saúde (OMS). O Sistema 
Cantareira que abastece aproximadamente nove milhões de pessoas na Região Metropolitana de 
São Paulo (RMSP) teve uma redução drástica no seu nível de abastecimento (Sabesp, 2016). Com 
isso o governo do Estado por meio da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo 
(SABESP) passou a conduzir obras de caráter emergencial como o bombeamento da reserva 
técnica de emergência (volume morto) e a construção do Sistema Produtor São Lourenço que 
incrementou em mais de seis mil litros/segundo a oferta de água para a Região Metropolitana de 
São Paulo (RMSP) de acordo com o relatório Crise Hídrica, Estratégia e Soluções da Sabesp 
(CHESS, 2015).  

Perceber-se que há a inclusão de projetos de reúso de água como parte integrante das 
estratégias de gestão de recursos hídricos e de sustentabilidade, fato comprovado por gestores de 
água na Europa, em Israel e na Austrália, é o que apresenta Silva et al. (2018). Há exemplos 
também nos Estados Unidos, como é o caso da cidade de San Diego onde a estação de reúso North 
City Water Reclamation Plant (NCWRP) que atende a população da cidade de San Diego, 
conforme Balassiano (2018). 

É sabido que a escassez hídrica está associada a problemas de saúde pública e pode levar 
também a conflitos violentos em todo o mundo, relacionados inclusive a insegurança alimentar é 
o que descrevem Marcantonio, Attari e Evans (2018). No combate a esse problema da escassez de 
água, muitos projetos estão em implantação em diversos países para aumentar a oferta hídrica com 
fontes alternativas de abastecimento, entre elas o reúso de água de acordo com Peters e Goberdhan 
(2016). 
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A existência de casos de sucesso de reúso de água e a disponibilidade desse recurso dentro 
das condições adequadas de qualidade são pontos positivos para que essa prática seja aceita na 
comunidade (Hespanhol, 2015). Ainda segundo Hespanhol (2015), há aspectos negativos relativos 
à percepção da sociedade que podem, se nada for feito, se tornar pontos capazes de inibir o reúso 
de água como prática. Para a OMS, a principal dificuldade para implantação do reúso potável não 
seria técnica e sim psicológica, gerada pela falta de informação (OMS, 2017). 

É preciso mostrar que entre as alternativas mais avançadas com relação à gestão de recursos 
hídricos, estão o tratamento e o reaproveitamento do esgoto gerado nas áreas com predominância 
urbana para complementar o sistema de abastecimento principal, conforme descreve Hespanhol 
(2015). Portanto, o estudo teve como objetivo analisar o cenário atual da utilização de água de 
reúso em atividades urbanas na Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), com o intuito de 
trazer à discussão a prática de reúso como alternativa para o abastecimento onde não haja 
necessidade de água com qualidade superior, permitindo que a água potável seja priorizada para o 
consumo humano.  
 
2 Referencial Teórico 
2.1 Água Potável 

A água é um elemento primordial para a sobrevivência de todas as espécies. O organismo 
humano é composto por cerca de 80 % por água, e pesquisadores indicam que o consumo diário 
de água tratada é muito importante para a proteção do nosso organismo e manutenção da saúde 
humana (Pena, 2015). Outro ponto observado por Pena (2015) é que apesar da aparente abundância 
hídrica do planeta Terra, somente 2,5% é água doce e o maior volume está concentrado nas geleiras 
e em forma de neve, restando uma pequena porção de águas superficiais para as atividades 
humanas. 

Ainda segundo Pena (2015), o Brasil tem o privilégio de deter mais de 50% do manancial 
de água doce do continente sulamericano e de contar no seu território como maior rio do mundo, 
o Amazonas. O autor relata que como a distribuição hídrica é irregular (68% na região norte, 
restando 23% na região Centro-Sul, 6% na região sudeste e apenas 3% na região Nordeste), 
algumas regiões são afetadas com a escassez de água. 

De acordo com informações do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento do 
Ministério das Cidades (SNIS, 2013), os brasileiros consomem em média 166 litros de água 
proveniente das companhias locais por dia, mas há grande variação considerando cada um dos 
estados. Ainda conforme o SNIS (2013), a região Sudeste é aquela com maior índice por habitante 
por dia, além disso, São Paulo que viveu uma grave crise de escassez hídrica apresenta um 
consumo de 188 litros por habitante por dia, ficando no sexto lugar no país. 

Conforme a Organização das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação (FAO, 
2013), a agropecuária está entre as atividades com maior consumo de água, em segundo lugar está 
à atividade industrial e por último a atividade doméstica. A organização destaca a discussão sobre 
alternativas de substituição para água potável, principalmente em várias atividades do setor 
industrial, onde em tese a exigência por água de qualidade superior seria menor. 

Nas áreas urbanas em geral, mais de 50% do consumo total de água é representado pelo 
consumo residencial e esse número chega a 84% do total na RMSP, incluindo nesse total o 
consumo de pequenas indústrias, de acordo com Gonçalves (2009). O autor diferencia esse uso 
residencial em interno relativo a atividades de limpeza e higiene e externo relativo à irrigação, 
lavagem de veículos, piscinas e jardim. Ainda segundo Gonçalves (2009), a maior parte do volume 
de água consumido nas residências refere-se ao chuveiro e ao vaso sanitário e ainda cerca de 25% 
corresponde a usos não potáveis.  

 



 

__________________________________________________________________________________________ 
 Anais do IX SINGEP – São Paulo – SP – Brasil – 20 a 22/10/2021 3 

2.2 Água de Reúso 
A NBR 15900-1 (2009) define água de reúso como a água tratada por uma sequência de 

processos, entre eles, filtração e flotação, em instalações de tratamento de esgotos, a partir do 
efluente já tratado para uso não potáveis. Para subsidiar o entendimento e percepção do tema água 
de reúso, Metcalf e Eddy (1991) apresentaram um conjunto de definições de termos associados ao 
reúso de água, como mostra a figura 1. 

 

 
Figura 1. Termos e Definições Aplicados ao Reúso 
Fonte: Adaptado de Metcalf e Eddy (1991). 
 
Os parâmetros necessários para garantir a qualidade da água para consumo estão definidos 

conforme especificação das Resoluções do Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA 
357/05, 396/08 e 430/2011), que tratam da classificação e diretrizes ambientais para o 
enquadramento das águas subterrâneas e superficiais. Ainda segundo o CONAMA, os mais 
importantes índices da qualidade da água são divididos pelos aspectos físicos (cor, turbidez, sabor, 
etc.), químicos (pH, alcalinidade, dureza, etc.) e biológicos (organismos indicadores, algas e 
bactérias). 

Com relação à água de reúso, Santos (2018) descreve que por ter qualidade inferior na 
comparação com a água potável, a água de reúso não é direcionada para o consumo humano de 
forma direta e sim, em atividades que não exijam água com qualidade superior como lavagem de 
veículos, refrigeração de máquinas, limpeza de vias públicas, etc. Santos (2018) também relata 
que o reúso é uma forma de buscar a sustentabilidade no que se refere aos recursos hídricos, reduz 
o lançamento de esgotos nos copos d'água e garante a água potável em quantidade suficiente para 
atividades que realmente necessitam. 

Para identificar as características de qualidade exigidas para a água de reúso é necessário 
conhecer quais são os principais agentes poluidores da água e quais deles são preocupantes para o 
processo, conforme relatado por Sousa (2008). De acordo com a NBR 13969 (1997) as águas de 
reúso são divididas em quatro classes, conforme a figura 2. 

A água originalmente é limpa e segura e em virtude da ação do homem ela é deteriorada. 
Pode ser recuperada e reutilizada para fins diversos conforme Hespanhol (2008). Este autor ainda 
destaca que o potencial de utilização de água de reúso depende entre outras coisas das suas 
características, disponibilidade técnica e fatores sociais e culturais.   
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Figura 2. Parâmetros de Qualidade de Água de Reúso 
Fonte: Recuperado de NBR 13.969 (1997). 
 
Para o setor urbano, o reúso de água pode apresentar um potencial muito promissor. Porém 

na maioria dos casos a demanda exige uma água de qualidade elevada que exigem tecnologias 
mais avançadas de tratamento conforme Hespanhol (2002). Também segundo Hespanhol (2002), 
os maiores potenciais de reúso são para aplicação em atividades urbanas como irrigação de parques 
e jardins, descarga de sanitários, lavagem em ruas de feira livre, etc. Os altos custos da água para 
o setor industrial de modo geral, associado à demanda crescente por esse insumo tem feito com 
que as empresas avaliem a possibilidade interna de reúso e a compra de esgotos tratados 
diretamente das concessionárias de serviços públicos, o que reduziria o preço final em comparação 
a água potável, é o que relata Hespanhol (2002). 
 
2.3 Aspectos Legais 

O Brasil possui uma legislação consolidada com relação à qualidade e classificação de água 
potável por meio da Portaria MS nº 2.914/2011 e ao lançamento de efluentes em corpos d’água 
com as Resoluções CONAMA nº 357/2005 e nº 430/2011. Na NBR 13.969 que trata do reúso local 
como alternativa ao descarte no meio ambiente, a Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT) determina que poderá ser reutilizado para fins não potáveis todo o esgoto de origem 
doméstica ou com características similares, após tratamento adequado e desde que seja 
sanitariamente seguro (ABNT, 1997). 

Desde 2005, o Brasil possui uma resolução federal do Conselho Nacional de Recursos 
Hídricos (CNRH), a Resolução nº. 54, que visa estabelecer modalidades, diretrizes e critérios que 
regulamentem e estimulem a prática de reúso não potável em todo o território nacional. 

O Ministério das Cidades, em parceria com a Agência Nacional de Águas (ANA) e 
colaboração dos Ministérios da Integração Nacional e do Meio Ambiente, vem conduzindo projeto 
específico para a instituição de uma Política de Reúso de Efluentes Sanitários Tratados no Brasil. 
O projeto visa levantar dificuldades e potencialidades de implementação, definir padrões de 
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qualidade para reúso, avaliar tecnologias disponíveis, discutir questões de caráter institucional e 
apresentar proposta de benefícios tarifários e financiamentos (ANA, 2019). 

Em São Paulo, o lançamento da Resolução Conjunta da Secretaria de Estado da Saúde, da 
Secretaria de Meio Ambiente e da Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos, 
SES/SMA/SSRH nº 01/2017 pode ser considerada um grande passo, superando a legislação 
federal, na disciplina do reúso direto não potável que é proveniente das estações de tratamento de 
esgoto. Ela foi um marco, pois é a primeira e talvez a única legislação que realmente cria padrões 
e estabelece diretrizes para a prática do reúso de água (Balassiano, 2018).  

Em fevereiro de 2020 a resolução de 2017 foi revisada dando origem a uma nova resolução 
conjunta entre a Secretaria de Estado da Saúde e a Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente 
(fusão entre a Secretaria de Meio Ambiente e Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos), 
SES/SIMA nº 01/2020 que apresentou como melhorias em alguns padrões de qualidade, 
frequência de análises, categoria e formato dos adesivos de sinalização. 

 
2.4 Aspectos Ambientais 

Em 2015 foi pactuada por quase 200 países a resolução que aprovou a Agenda 2030 de 
Desenvolvimento Sustentável (ONU, 2018). A nova agenda que dá continuidade ao que havia sido 
proposto nos anos 2000 pelos Objetivos do Desenvolvimento do Milênio (ODM, 2015) é composta 
por dezessete Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), com 169 metas e como horizonte 
de tempo o ano de 2030 (ONU, 2018).  

Pelo fato dos ODS estarem integrados aos aspectos ambientais, econômicos e sociais exige 
a participação de todas as partes interessadas, ou seja, governantes, representantes da sociedade 
civil, da indústria e do sistema financeiro, da espera local e nacional segundo Le Blanc (2015). 
Quando se fala em desenvolvimento sustentável em todas as suas dimensões (ambiental, 
econômica e social), não há como não considerar a água como parte central. A ONU (2018) reforça 
que o acesso à água e ao saneamento é primordial para garantir os princípios da dignidade humana. 

As metas de implementação dos ODS no mundo têm sido estabelecidas considerando a 
margem de manobra obtida com as abordagens de governança que cada país desenvolve, segundo 
Biermann, Kanie e Kim (2017). Neste contexto, o ODS 6 (água potável e saneamento) exemplifica 
o grau de complexidade e as adequações que cada nação deve fazer em relação à água e ao 
saneamento.  

Para se alcançar a meta de garantir disponibilidade hídrica e saneamento para todos como 
prevê o ODS 6 (água e saneamento), serão necessárias ações que possam garantir o acesso à água 
e ao saneamento mesmo a aquela parcela que não podem pagar por esses serviços de acordo com 
Castro (2016). Este ODS conta com oito metas, sendo as duas últimas mais ligadas aos meios 
necessários ao atingimento das demais e entre elas está a Meta 6.a que cita o reúso de água, 
conforme descrito na figura 3.  

 
Figura 3 Metas do ODS 6. 
Fonte: Recuperado de nacoesunidas.org/pos2015/ods6/, 2019. 

 
3 Metodologia 

O estudo é caracterizado como uma pesquisa qualitativa de natureza exploratória. A 
pesquisa qualitativa é essencialmente interpretativa, isso representa que o pesquisador faz a 
interpretação dos dados desenvolvendo a descrição de um cenário para a identificação de temas 
ou categorias para alcançar conclusões sobre seu significado (Creswell, 2007).  
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A coleta dos dados foi realizada por meio de entrevistas semiestruturas com especialistas 
do setor de recursos hídricos, que segundo Triviños (1987) são instrumentos de coleta de dados 
que valorizam a presença do investigador, permitem a espontaneidade e liberdade necessárias para 
alcançar novas perspectivas e enriquecer a investigação. Para o desenvolvimento do trabalho 
foram relacionados profissionais com experiência e conhecimento sobre o tema formando um tripé 
de representatividade do qual fazem parte: 

ü As concessionárias que prestam os serviços públicos de água e esgoto e produzem 
água de reúso, representadas pela companhia de Saneamento Básico do Estado de São 
Paulo (SABESP) e pelo Aquapolo Ambiental S/A;  

ü As instituições de ensino e pesquisa acadêmica, representadas pela Universidade de 
São Paulo (USP) e pela Universidade Nove de Julho (UNINOVE) e; 

ü A sociedade civil, representada pela Fundação Agência da Bacia Hidrográfica do Alto 
Tietê (FABHAT).  

As entrevistas foram agendadas em locais e horários indicados pelos especialistas. Foram 
realizadas presencialmente com a gravação do áudio autorizada verbalmente por cada entrevistado 
e tiveram duração média de 30 minutos. As questões das entrevistas foram apresentadas na ordem 
em que estavam descritas no roteiro e os entrevistados puderam discorrer de forma livre e 
espontânea sobre o tema água de reúso. Foram realizadas oito entrevistas no total. Para efeito de 
identificação dos entrevistados no corpo do trabalho foi criada a seguinte legenda: 

ü ECS_1 à 1º representante das concessionárias; 
ü ECS_2 à 2º representante das concessionárias; 
ü EAC_1 à 1º representante das instituições de ensino e pesquisa acadêmica; 
ü EAC_2 à 2º representante das instituições de ensino e pesquisa acadêmica; 
ü EAC_3 à 3º representante das instituições de ensino e pesquisa acadêmica; 
ü EAC_4 à 4º representante das instituições de ensino e pesquisa acadêmica; 
ü ESC_1 à 1º representante da sociedade civil; 
ü ESC_2 à 2º representante da sociedade civil; 
Após a realização de cada entrevista, os áudios foram transcritos, lidos e interpretados para 

a elaboração de planilha de análise preliminar utilizando a ferramenta Microsoft Excel e para o 
desenvolvimento da análise utilizou-se o modelo baseado na ideia original de Bardin (1977) e 
descrito por Silva e Fossá (2015) como sendo a divisão em fases do processo de análise de dados 
qualitativos. Neste estudo foram realizadas duas fases, sendo uma etapa preliminar com a 
transcrição, leitura e audição dos dados e a preparação do material e uma fase final que considera 
o tratamento dos resultados. 

A criação da planilha de análise preliminar teve por objetivo agrupar os dados e simplificar 
a análise das respostas, nela foram registrados os seguintes dados: número e descrição da questão, 
nome do especialista, código de identificação, instituição, tripé de representatividade, ponto 
principal da resposta e trecho literal da resposta. A supressão do nome do entrevistado e 
manutenção apenas do código de identificação, mesmo tendo autorização verbal dos entrevistados, 
foi feita com o objetivo de permitir que mesmo as opiniões divergentes pudessem ser apresentadas 
sem que houvesse juízo de valor.  
 
4 Análise e discussão dos Resultados 
4.1 ANÁLISE DOS ASPECTOS DE ESCASSEZ E ABASTECIMENTO DE ÁGUA 
4.1.1 Disponibilidade Hídrica no Brasil 

Com relação à disponibilidade hídrica no Brasil, houve consenso no que diz respeito ao 
aspecto de que o Brasil é privilegiado em relação à quantidade de água doce no seu território e que 



 

__________________________________________________________________________________________ 
 Anais do IX SINGEP – São Paulo – SP – Brasil – 20 a 22/10/2021 7 

o grande problema é o desequilíbrio entre a distribuição entre as regiões geográficas e a densidade 
populacional, isso pode ser visto nas manifestações: 

ü EAC_1, ECS_1, ECS_2 e ESC_2 à Consideram que a disponibilidade de água doce 
no território brasileiro é boa, porém a distribuição entre as regiões não é adequada.  

ü EAC_3 à Faz consideração a respeito da escassez hídrica na região nordeste que é 
atribuída às questões climáticas, diferente da região sudeste onde essa escassez é 
causada pelo desequilíbrio entre a disponibilidade e o número de habitantes; 

ü ESC_1 à Faz consideração a respeito da utilização de séries hidrológicas históricas 
para acompanhamento da incidência de chuvas, mas que hoje essas séries estão sendo 
superadas como no caso da crise hídrica. 

Todas as considerações indicam convergência em relação à maior dificuldade da região 
sudeste no que diz respeito à disponibilidade hídrica e necessidade de ações para minimizar esse 
problema. Entre as observações, está a de ESC_1 que destaca a condição aparentemente 
privilegiada do Brasil: “Quando você compara a quantidade de água doce no mundo, teoricamente o 
Brasil seria um país privilegiado. Você olha para São Paulo e de forma geral ele está no nível supercrítico”. 

O mesmo entendimento foi exposto por Oliveira et al. (2016) quando cita que é provável 
que o Brasil tenha, em seu território, as maiores reservas mundiais de água, porém estas reservas 
estão distribuídas por todas as regiões e tem seu maior percentual na região Amazônica, entretanto, 
isso não impede que o país sofra com a falta d’água como tem acontecido com a RMSP que 
enfrenta a maior crise hídrica de sua história. 

 
4.1.2 Situação do Abastecimento em São Paulo 

Nesta questão cada especialista apresentou seu ponto de vista sobre o abastecimento de 
água em São Paulo e os reflexos da crise hídrica que a RMSP enfrentou, esses pontos de vistas 
ressaltam aspectos diferentes como se observa nas manifestações: 

ü EAC_1 à Ressalta que, após a crise, houve uma redução de consumo por parte da 
população e que esse é um ganho importante que pode ser melhorado com 
comunicação eficaz; 

ü EAC_2 à Ressalta que ainda enfrentamos problemas tanto nos períodos de chuva 
como nos períodos de seca em função do padrão de uso e ocupação adotado em São 
Paulo que prioriza a impermeabilização; 

ü EAC_3 à Ressalta que a crise hídrica trouxe a necessidade de discussão sobre a 
implantação de redundância para os sistemas de abastecimento de São Paulo; 

ü EAC_4 à Ressalta o risco de novamente passarmos pelo mesmo problema, em 
função dos conflitos gerados pelo aumento da demanda por água; 

ü ECS_1 à Ressalta esforço da concessionária que evitou que a população fosse 
afetada por períodos de escassez semelhantes aos que foram percebidos em 2014. 

ü ECS_2 à Ressalta que a intensidade da crise hídrica pegou de surpresa os 
responsáveis pelo abastecimento em São Paulo, pois a estrutura não estava preparada 
sendo necessário interligar sistemas que antes eram isolados; 

ü ESC_1 à Ressalta que felizmente a crise afetou com maior impacto a área do 
Sistema Cantareira e que o Sistema Billings e o Sistema Guarapiranga puderam suprir 
em parte o abastecimento reduzindo o impacto na população; 

ü ESC_2 à Ressalta o aspecto positivo que foi o envolvimento de todos os setores — 
governo, concessionária e população — foi fundamental durante o período da crise, 
porém não se pode imaginar que isso não vai mais acontecer. 

É possível constatar que apesar dos relatos apresentarem pontos específicos, o receio de 
sofrermos com uma nova crise foi citado por EAC_4 e ESC_2, em contraponto ao que foi dito por 
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ECS_1, que entende que esse risco foi superado pelas ações realizadas pela concessionária durante 
e após a crise. Outro aspecto, mencionado por EAC_3 é a discussão sobre a redundância do sistema 
de abastecimento para minimizar os efeitos de períodos de grave escassez hídrica: “Antes da crise 
hídrica numa área do tamanho de São Paulo eu nunca tinha visto a discussão sobre redundância, 
sobre você ter mananciais, ter alternativas de abastecimento que ficam em stand-by e que sejam 
utilizados em época de crise”. 

 
4.1.3 Utilização de Água de Reuso 

Nessa questão, pode-se perceber que há empatia por parte dos especialistas pelo que 
significa a água de reuso, contudo, todos apresentaram alguma resistência em relação à sua 
aplicação de forma irrestrita, conforme segue: 

ü EAC_1 à Se mostra favorável à utilização, mas chama a atenção para a falta de 
orientação da população sobre como fazer o reuso de água corretamente; 

ü EAC_2 à Enxerga o reuso como uma contribuição adicional apenas para os locais 
onde há escassez estabelecida, porém ressalta que medidas de incentivo ao uso 
racional devem vir antes do reuso; 

ü EAC_3 à Se mostra reticente por entender que é necessário ter cuidado para a 
implantação do reuso de água em atividades urbanas; 

ü EAC_4 à Acredita que a implantação do reuso de água só seria viável em 
empreendimentos novos, para os empreendimentos já existentes entende que é difícil 
implantar; 

ü ECS_1 à Se mostra favorável ressaltando a importância de se enxergar o esgoto 
como fonte de água e energia e não apenas como resíduo; 

ü ECS_2 à Considera importante, porém esclarece que o volume produzido ainda é 
pequeno se considerarmos que nem todas as estações de tratamento de esgotos 
produzem água de reuso, apesar de ter capacidade técnica para isso; 

ü ESC_1 à Considera o reuso uma solução fundamental do ponto de vista de 
alternativa de abastecimento, mas ela dever ser contada como uma solução 
complementar e não como solução única; 

ü ESC_2 à Acredita que a água de reuso é uma grande saída para a realidade que 
vivemos, porém a ainda falta regulamentação para o tema. 

Os especialistas concordam que o reuso pode ser uma alternativa para o abastecimento, 
porém medidas como o planejamento adequado da implantação e a orientação da população sobre 
cuidados sanitários devem ser observadas. Entre as respostas está uma que reflete a realidade atual 
da utilização de água de reuso apresentada por ESC_1: “Ela é fundamental, mas ela não é uma 
solução que substitua e sim uma solução que complementa”.  

Na mesma linha está o que relata Ferreira da Silva et al. (2018), quanto ao fato de que o 
entendimento de que o reuso de água é um relevante componente da gestão de recursos hídricos 
já foi descrito na literatura por diversos especialistas no assunto e, segundo os autores, esta prática 
é recente no Brasil e sua regulamentação ainda é incompleta. Outra valorização do reuso de água 
é encontrada no texto de Oliveira et al. (2016) quando cita que, considerando a importância da 
água como recurso natural, a conscientização ambiental e o reuso da água podem significar 
melhoras para a sociedade e para o planeta. 
4.2 ANÁLISE DOS ASPECTOS TÉCNICOS 
4.2.1 Desafios para a Viabilidade do Reuso 

Os especialistas apresentaram nessa questão uma série de desafios que podem inviabilizar 
projetos de implantação de reuso de água. Para três desses especialistas, a necessidade de se 
encontrar nichos de demanda é um fator relevante como demonstra as manifestações: 
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ü EAC_1 à Apresenta como desafio o fato da concessionária que presta os serviços 
de água e esgotos na RMSP ser uma empresa estatal com ações em bolsa de valores 
e que, por vezes, tem que priorizar o investimento do acionista; 

ü EAC_2 e ECS_2 à Considerando o reuso doméstico ressaltam que é preciso achar 
uma forma segura das pessoas reutilizarem a água de suas casas sem o perigo 
potencial de proliferação de doenças; 

ü EAC_3, EAC_4 e ESC_1 à Apresentam a busca por nichos de demanda de 
utilização de água de reuso como forma de viabilização de projetos maiores; 

ü ECS_1 à Acredita que o desafio é estimular políticas públicas, citando como 
exemplo o caso de Israel; 

ü ESC_2 à Acredita que é necessário um maior entrosamento entre as ações dos 
órgãos públicos como CETESB, Sabesp, Vigilância Sanitária. 

Os desafios apresentados pelos especialistas demonstram que para a viabilização de 
projetos de grande porte, a etapa de planejamento é essencial, pois a disposição atual das plantas 
de produção de reuso e o fato dos polos industriais estarem reduzindo de tamanho não favorecem 
esses investimentos.  

A disposição das estações de tratamento é destacada no que descreveu EAC_3: “Quando 
os projetos das estações de tratamento de esgotos atuais, quando elas foram projetadas lá atrás, a 
gente não falava em reuso. Então, o reuso não foi um critério adotado na seleção do local de 
implantação da ETE”. 

A desindustrialização está citada no relato de ESC_1: “A perspectiva de utilização do 
Aquapolo era uma quando foi concebido, isso há 15 anos. Hoje 15 ou 20 anos depois, você teve 
uma desindustrialização muito forte na região do ABC, a FORD saiu e outras indústrias saíram e 
você não tem substituição disso por atividades industriais que utilizem o mesmo volume de água”. 

Essa constatação é confirmada por Veríssimo (2019) que descreve São Paulo como aquela 
que tem maior participação da indústria no PIB e que também é o que mais viu essa participação 
diminuir com queda de 8,9%, passando de 27,3% em 2002 para 18,4% em 2015.  

 
4.2.2 Riscos Associados ao Reuso 

Nesse ponto, ficou nítida a preocupação de que há riscos relativos à saúde humana 
principalmente no que diz respeito ao reuso feito pelas pessoas em geral, já no caso do reuso 
industrial a preocupação é menor e a principal barreira citada foi a falta de informação e de 
conhecimento da população, como é possível ver nas manifestações: 

ü EAC_1, EAC_2, EAC_4 e ESC_1 à Apresentam preocupação com riscos à saúde, 
principalmente no caso do reuso potável; 

ü EAC_1, EAC_3 e ESC_2 à Destacam a falta de informação à população como uma 
barreira importante e que pode impedir a implantação de bons projetos; 

ü ECS_1 à Entende que para o uso industrial, o produto apresentando segurança e 
bom preço terá fácil aceitação pelas empresas;  

ü ECS_2 à Ressalta a inclusão de controles caros e não necessariamente fundamentais 
pode fazer com que o custo do reuso se torne inviável; 

Além da questão dos riscos à saúde em função da implantação inadequada do reuso, que 
pode ser causado pela falta de informação, outro aspecto importante levantado é o controle que a 
legislação impõe a quem produz a água de reuso. 

Nesse mesmo contexto de que a falta de informação pode se tornar uma barreira ao reuso 
a opinião de Hespanhol (2008) que cita que a percepção da comunidade a respeito do reuso está 
pautada no nível de informação que tenham acesso, à confiança nos interlocutores aos quais 
estejam apresentando o projeto e à forma como se relacionam com os mananciais hídricos. 
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O controle estabelecido pela legislação às vezes não é eficaz e traz um custo muito alto 
para água de reuso, fazendo com que se torne inviável para algumas empresas. Essa preocupação 
está citada na observação de ECS_2: “Não se pode ser extremista. Às vezes, você coloca um 
controle na legislação, por exemplo, controlar ovos de helmintos que é muito caro e aí as pessoas 
desistem de praticar o reuso”. 

 
4.2.3 Casos de Sucesso em Projetos de Reuso 

Nessa questão os especialistas apontaram os casos de sucesso de implantação de projetos 
de reuso de água, entre os citados está o Aquapolo Ambiental como se vê nas manifestações: 

ü EAC_1 e EAC_3 à Citaram o Aquapolo Ambiental como caso de sucesso; 
ü EAC_2 à Citou exemplos de Austrália e Estados Unidos; 
ü ECS_1 à Citou exemplos de Singapura e Chipre; 
ü ECS_2 e ESC_1 à Citaram o exemplo da Califórnia, nos Estados Unidos; 
ü ESC_2 à Citou exemplos do Canadá e México; 
Além dos casos citados nessa questão, ECS_1, na sua resposta do item que trata dos 

desafios para a viabilidade do reuso, apresentou o caso de Israel como exemplo de sucesso que 
poderia ser replicado no Brasil. 

Apesar de essa questão estar relacionada a exemplos de reuso pelo mundo, uma 
controvérsia chamou a atenção quando opiniões favoráveis e contrárias à reutilização da água do 
Rio Pinheiros para o abastecimento da população surgiram nas observações de EAC_1 e ESC_1. 

Como posição favorável, EAC_1 cita a possibilidade de a concessionária aplicar a mesma 
solução do Aquapolo no rio Pinheiros: “Quando começou a crise a Sabesp, estava pensando em 
pegar a solução do Aquapolo e aplicar no rio Pinheiros. Então ela pegaria parte do esgoto que é 
lançado no rio Pinheiros, trataria e jogaria de volta na Guarapiranga, mas aí a verba destinada a 
isso, ela transferiu para o sistema de interconexão, tipo ligar a Billings ao Alto Tietê. Eu acho que 
foi uma pena”. 

Com opinião totalmente contrária, ESC_1 faz críticas a essa possibilidade: “Aqui depois 
que passou a crise hídrica, tinha gente que queria fazer água de reuso com o rio Pinheiros, quem 
pensou nisso é insano, seria inconcebível você colocar na cabeça das pessoas, da população, de 
que olha vou pegar água do rio Pinheiros tratar e ela vai ficar legal”. 

 
4.2.4 Capacidade Técnica das Concessionárias 

Nessa questão houve consenso geral de que as principais concessionárias têm capacidade 
técnica para produzir água de reuso e que no caso de uma eventual demanda a questão de 
tecnologia não seria um empecilho, como se observa nas manifestações: 

EAC_1, EAC_2, EAC_3, EAC_4, ECS_1, ECS_2, ESC_1 e ESC_2 à Entendem que a 
questão tecnológica já foi superada pelas principais concessionárias. Além do consenso observado, 
houve também comentários que expressaram preocupação com aspectos específicos. 

A forma de distribuição no caso do reuso potável é citada por EAC_2:  “A questão básica 
é, como eu disse, como é que vou fornecer essa água de reuso, como é que vou distribuí-la? Muitas 
vezes, o reuso acaba sendo limitado pela forma que eu consegui distribuir a água de reuso. Então, 
quando uma estação produz água de reuso e você vai lá e busca com um caminhão pipa, é uma 
água muito cara se comparada e esse uso é muito pontual, você pode ter em um momento, mas 
não tem em outro, isso inviabiliza um projeto, um negócio, e, no final das contas tudo é dinheiro”. 

A viabilidade econômico-financeira do reuso industrial é a preocupação de ECS_2: “Ah! 
Sim, a questão é fazer um plano de negócios. Na verdade, é assim, tem que ter viabilidade. Como 
hoje, o Aquapolo tá em pé porque tem quem paga o Aquapolo”. 
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A pequena relevância dada pelas concessionárias a essa demanda é o ponto que ressalta 
ESC_1: “Eu não acredito que os prestadores de serviços de saneamento pensem nisso de uma 
forma esquematizada e eu vou dizer, existem exceções, como é o caso da Sanasa de Campinas”. 

 
4.2.5 Potencial de Utilização da Água de Reuso 

Com relação ao potencial de utilização de água de reuso, ficou claro a partir das 
manifestações dos especialistas que a indústria deve ser o foco principal das ações: 

ü EAC_1, EAC_2, EAC_4 e ECS_2 à Consideram que na indústria o produto teria 
mais viabilidade, por ser o setor com maior capacidade de absorção dessa oferta; 

ü EAC_3 à Considera difícil em áreas urbanas o crescimento desse potencial sem 
ações complexas, pois tudo que era fácil aqui na RMSP já foi feito; 

ü EAC_1 e ECS_1 à Consideram necessária uma política pública que ofereça 
incentivos para as empresas utilizarem a água de reuso; 

ü ESC_1 à Considera que o setor de serviços pode ser um gerador de demanda para a 
água de reuso. 

Um ponto que foi possível observar é que a implantação de novos projetos nos moldes de 
Aquapolo não é uma unanimidade, nas manifestações de três especialistas há quem considere 
viável, quem tenha dúvidas e quem considere inviável. 

 No seu relato, EAC_4 se mostra favorável e acredita ser viável: “Eu acho que assim, nós 
temos que localizar os nichos, isso é uma coisa chave, localizar os nichos, onde há viabilidade. Por 
exemplo, como tem aqui em São Paulo o Aquapolo, poderia fazer outros Aquapolos”. 

 A posição de EAC_3 é que talvez não seja viável economicamente: “Pode ter outros 
Aquapolos? Pode ter. Eu acho que ainda a gente não enxerga locais onde seja economicamente 
viável para fazer outro polo, mas isso não é um impeditivo”. 

A resposta de ESC_1 considera que, em função da desindustrialização, a RMSP não 
comporta outro Aquapolo: “Não é o caso mais, aqui na região metropolitana de São Paulo, pela 
desindustrialização, você pode comparar a participação da indústria no PIB da Região 
Metropolitana de São Paulo”. 

 
4.2.6 Iniciativa para Estudos de Implantação do Reuso 

Novamente não houve consenso entre os especialistas, mesmo entre aqueles da mesma 
ponta do tripé de representatividade, para alguns deve ser uma iniciativa de governo, para outros 
das concessionárias, é o que se vê nas manifestações: 

ü EAC_1, EAC_2 e ESC_2 à Entendem que essa iniciativa deve ser uma política de 
governo por ser o setor com mais força nesta questão; 

ü ECS_1 e ESC_2 à Entendem que as concessionárias devem comandar as iniciativas 
por já ter experiência em nesses projetos; 

ü  EAC_3 e ECS_1 à Entendem que deveria ser uma iniciativa do setor privado por 
ser de interesse das empresas; 

ü EAC_4 à Entende que essa deveria ser uma iniciativa de deveria partir da sociedade; 
Além dos setores já mencionados, foi citada por ECS_2 a necessidade de uma legislação 

forte que incentive quem usa ou puna quem deixar de usar água de reuso:“Eu acho que é assim, 
primeiro a legislação ela tem que ser um pilar de tudo. Então, partir da legislação que forçaria que 
as empresas se adequassem, se enquadrassem”. 

 
4.3 ANÁLISE DOS ASPECTOS DE LEGAIS, AMBIENTAIS E SOCIAIS 
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4.3.1 Legislação Brasileira sobre o Reuso  
O aspecto da legislação é um ponto em que todos concordam que muito ainda precisa ser 

feito, pois muito pouco foi feito após a resolução conjunta da Secretaria Estadual da Saúde, 
Secretaria do Meio Ambiente e Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos, SES/SMA/SSRH 
nº 01 de 28 de junho de 2017 como retratam as manifestações: 

ü EAC_3, ECS_2, ESC_1 e ESC_2 à Entendem que não houve avanços significativos 
na resolução; 

ü ECS_1 à Entende que houve avanço sim, o fato de ter uma legislação própria sem 
depender material de outros países; 

A resolução conjunta de 2017 disciplina o reuso não potável de água para fins urbanos 
proveniente de estações de tratamento de esgoto e segundo os especialistas foi um grande passo, 
porém precisa avançar e um dos pontos criticados na resolução é o custo do monitoramento que já 
foi abordado no item que trata dos riscos associados ao reuso é o que relata ECS_2: “A gente 
criticou bastante a resolução junto à Secretaria, a gente montou um grupo, que a gente acreditava 
que teria parâmetros microbiológicos que poderia ter uma frequência menor, porque para fazer 
esse monitoramento ele é muito caro. Então é assim, mais ou menos a gente gastaria 200 mil reais 
para fazer o monitoramento anual dessa água e nem sempre a gente tinha essa quantidade de 
clientes que cobriria só o monitoramento e os produtos químicos e a água. Então, é assim, eu acho 
que foi um começo, que também tem de começar de alguma coisa, ainda bem que ela existe, eu 
acho que agora eles vão começar a discernir, esse sim, esse é mais crítico, esse já não”. 

A importância de uma legislação que direcione as ações em relação ao reuso de água foi 
ressaltada por Dunder et al. (2018) quando citam que em um contexto como o que se apresenta na 
RMSP, uma legislação que incentive uma gestão racional dos recursos hídricos por intermédio do 
reuso de água de forma segura, pode representar um importante instrumento para a superação dos 
conflitos em situações de escassez hídrica. 

 
4.3.2 Reação da População sobre a Utilização de Água de Reuso 

A maneira como a população reagiria à disponibilidade da água de reuso é um aspecto 
importante e os especialistas dizem que o principal ponto é de que modo isso será comunicado à 
sociedade, como é possível perceber nas manifestações: 

ü EAC_1, EAC_2, ECS_2 e ESC_2 à Ressaltam que a princípio poderia haver certa 
resistência, mas tudo poderia ser contornado com uma estratégia de comunicação 
adequada; 

ü EAC_3 e ESC_1 à Ressaltam que a grande dificuldade seria com o reuso para beber, 
pois para outros usos já não teria problema;  

ü ECS_1 à Ressalta que o desconhecimento traz a aversão; 
No contexto dessa questão ESC_1 destaca que ainda temos alternativas antes de se pensar 

em reuso potável direto: “Eu digo a você, para consumo humano eu creio que haveria uma repulsa. 
A gente não chegou numa situação tal extrema que haja essa necessidade, ainda existem 
alternativas possíveis”. 

Vale destacar também o que disse EAC_4 sobre a ordem de prioridade da implantação 
do reuso potável em São Paulo se comparada a outros problemas sociais: “Eu acho que é uma 
questão cultural, que a gente ainda precisa avançar, eu acho ainda muito difícil no Brasil que isso 
vá à velocidade que nós gostaríamos, ainda com muita gente passando fome, entendeu? Enquanto 
tiver alguém passando fome vão achar que isso é uma questão secundária”.  

No que diz respeito à aceitação da população, vale incluir na discussão Ferreira da     Silva 
et al. (2018) que descreveu que a percepção da sociedade em relação ao reuso é um fator 
determinante para a sua aceitação, que está diretamente ligada ao grau de confiança da população 
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nas instituições responsáveis pela sua gestão, à maneira como projetos são apresentados e 
percebidos pela sociedade: a boa comunicação entre os setores envolvidos é fundamental. Porém, 
sirva o alerta de que o reuso sem planejamento ocorre de maneira sistematizada como uma 
determinação de condições socioeconômicas e ambientais nas periferias das grandes cidades 
brasileiras. 

 
4.4 ANÁLISE INTEGRADORA DOS RESULTADOS 

O objetivo geral do estudo foi analisar o cenário da utilização de água de reuso em 
atividades urbanas na Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), com o intuito de trazer à 
discussão a prática de reuso como alternativa para o abastecimento onde não haja necessidade de 
água qualidade superior, permitindo que a água potável seja priorizada para o consumo humano e 
discutir as respostas desses especialistas considerando a teoria sobre o tema. 

O estudo apresentou a situação atual da utilização de água de reuso na perspectiva de 
especialistas do setor de recursos hídricos de São Paulo e foi possível observar pontos de vista 
diferentes durante a interpretação dos dados. Não houve consenso nas questões mais complexas 
mesmo entre atores do mesmo grupo e por vezes atores de grupos diferentes se uniram nos 
discursos. Esse cenário formado pela análise e interpretação do ponto de vistas dos especialistas 
entrevistados pode ser visto na figura 4 que deve ser lida no sentido horário a partir do topo. 

 

 
Figura 4. Ilustração do Cenário Atual de utilização de Água de Reúso. 
Fonte: Elaborado pelos Autores (2020). 
 
Para cada afirmação da figura 11 há pelo menos uma pergunta relacionada no roteiro das 

entrevistas para sustentá-la, como se pode observar no detalhamento que foi desenvolvido. 
Quanto à afirmação de que “É POSSÍVEL”, a base é a questão nº 8 que está relacionada 

à capacidade das concessionárias em atender a demanda e foi consenso entre os especialistas de 
que elas têm capacidade técnica para produzir água de reuso, exemplo, EAC_3 disse que: 

 “Qualquer concessionária de médio porte tem capacidade de produzir água de reuso”. 
Quando se refere à afirmação de que “PODE SER VIÁVEL”, a base são as questões nº 4 

que trata da utilização de água de reuso de maneira geral e nº 9 que se refere ao potencial de 
utilização da água de reuso. Nesse aspecto foi possível observar que os especialistas consideram a 
água de reuso uma alternativa importante para o abastecimento, mas a busca por nichos de 
demanda é essencial para a viabilidade dos projetos. Vale citar o que disse EAC_4: 

“Eu acho que assim, nós temos que localizar os nichos, isso é uma coisa chave, localizar 
os nichos, onde há viabilidade. Por exemplo, como tem aqui em São Paulo o Aquapolo, 
poderia fazer outros Aquapolos”. 
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A afirmação de que “TEM LIMITAÇÕES”, tem base na questão nº 5 que fala dos 
desafios para viabilização de projetos de reúso de água e onde ficou claro que os especialistas 
entendem que a falta de políticas públicas para o tema, a ETE distante dos pontos de demanda e a 
legislação ainda tímida são limitadores para o reúso. A fala de ECS_1 retrata isso: 

“Fazendo um comparativo com Israel que dá para trazer um pouco para cá, lá é uma questão 
de políticas públicas”. 
No que se refere à afirmação de que “REQUER CUIDADOS”, ela tem base na questão 

nº 6 que trata dos riscos e barreiras associadas ao reúso de água e nesse aspecto os especialistas 
concordam que o principal cuidado é com relação à saúde humana e foi o relatou EAC_2: 

“O projeto do reúso tem que ser bem conduzido para evitar esses tipos de problemas ou 
risco de contaminação da população ou da própria pessoa que está fazendo a prática de 
reúso”. 
Quanto à afirmação de que “PRECISA DE COMUNICAÇÃO”, o fundamento está na 

questão nº 13 que se refere à reação da população quanto à utilização de água de reúso. Nesse 
ponto os especialistas são claros ao dizer que a forma de comunicação com a sociedade pode 
estabelecer o sucesso ou o fracasso dos projetos de reúso, por isso uma boa comunicação é 
primordial, como disseram ESC_2: 

“Eu acho que seria uma reação negativa e assim se você disponibilizar sem a mídia 
trabalhar o que é, como é, e o que significa, esquece”. 
 A afirmação de que “TRAZ RESULTADOS”, tem base em pelo menos três questões que 

se referem aos aspectos social, ambiental e financeiro dos resultados trazidos pela utilização de 
água de reúso. Na questão nº 7 que trata dos casos de sucesso de utilização de água de reúso no 
Brasil e pelo mundo, quando os especialistas citaram casos de sucesso que trouxeram resultados 
sociais como o da Austrália que trouxe EAC_2: 

“A Austrália, dois anos antes de nós termos nossa crise hídrica, a Austrália teve, e também 
foram para a prática de reúso potável direto e essa utilização ela passou a ser tão 
disseminada, que a própria OMS, criou uma diretriz que estabelece critérios para 
implementação de programas de reúso potável direto”.  
Na questão nº 12 que se refere à relação do reúso com os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável trazendo resultados ambientais como disse EAC_1: 
“Aderência é total, quer dizer, você fazer o reúso, reutilização de água tem total aderência 
ao projeto de desenvolvimento sustentável”. 
E na questão nº 8 que trata da capacidade das concessionárias, está um exemplo de 

resultado financeiro sustentado pelo reúso de água como relatou ECS_2: 
“Ah! Sim, a questão é fazer um plano de negócios. Na verdade, é assim, tem que ter 
viabilidade. Como hoje, o Aquapolo está em pé porque tem quem paga o Aquapolo”. 
Para resumir a essência do cenário elaborado pode-se usar o relato de EAC_3 no seu 

comentário adicional sobre o reúso: 
“Na época da crise hídrica se questionava muito isso. Por que você não tinha implantado o 
reúso? Por que não se fazia o abastecimento com o reúso? Esse esclarecimento de que o 
reúso é possível sim, é viável sim, mas ele tem limitações. Essa divulgação é muito 
importante ser feita”. 
 

5 Considerações Finais 
O objetivo do estudo foi analisar a utilização de água de reúso em atividades urbanas na 

RMSP para trazer à discussão a prática de reúso como alternativa para o abastecimento onde não 
haja necessidade de água qualidade superior, permitindo que a água potável seja priorizada para o 
consumo humano. No desenvolvimento do trabalho a formação de um tripé de representatividade 
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composto por especialistas das concessionárias, instituições de ensino e pesquisa acadêmica e a 
sociedade civil foi importante para a construção de uma base de informações que contemplou 
pontos de vista e perspectivas distintas que enriqueceram a pesquisa. 

A análise do cenário foi elaborada a partir das entrevistas com os especialistas e mostrou a 
realidade da água de reuso como parte da solução de abastecimento, mas não é a única solução. O 
conjunto de palavras descrito nesta análise é formado por “é possível”, “pode ser viável”, “tem 
limitações”, “requer cuidados”, “precisa de comunicação” e “traz resultados”, indicando que 
ações integradas entre todas as partes interessadas podem ampliar o volume utilizado contribuindo 
para a sustentabilidade do planeta. 

A partir do resultado do estudo foi possível identificar que muito ainda pode e precisa ser 
feito, necessariamente contando com a participação ativa do poder público que é o ente com maior 
estrutura para gerir e estimular a prática do reúso de água. Serão necessárias ações para 
aprimoramento da legislação, vale ressaltar a revisão feita na resolução conjunta SES/SIMA em 
fevereiro de 2020 que foi mais um passo na direção do ideal, mas que ainda necessita de ajustes e 
precisa deixar de ser um privilégio de São Paulo e ser levada para o restante do Brasil. Também 
poderão ser oferecidos benefícios a quem adota as boas práticas do reúso e punição para quem as 
ignora, mas para isso é preciso que as autoridades competentes se conscientizem que não é possível 
fazer gestão de recursos hídricos em um estado do tamanho e com a população que tem São Paulo 
sem política pública consistente. 

Buscar soluções de abastecimento de água, além das tradições, em um momento em que a 
escassez de água de boa qualidade está batendo a nossa porta, se tornou uma medida essencial e a 
prática do reuso de água é uma alternativa, que se bem trabalhada, pode atender essa necessidade.  
 
REFERÊNCIAS 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (2009). ABNT NBR 15900:2009. Água para Amassamento do 
Concreto – Parte 1 Requisitos.  
Associação Brasileira de Normas Técnicas (1997). ABNT NBR 13969:1997. Tanques Sépticos – Unidades 
de Tratamento Complementar e Disposição Final dos Efluentes Líquidos – Projeto, Construção e 
Operação.  
Agência Nacional de Águas (2019). Acesso a Informação. Recuperado em 10 de abril de 2019 de: 
<http://www2.ana.gov.br/Paginas/acessoainformacao/default.aspx>. 
Balassiano, M. (2018).  Análise da Aplicação de Reúso de Águas Servidas: Estudo de Caso do Caxias 
Shopping.  Escola Politécnica – Universidade Federal do Rio de Janeiro.  103 p. 
Bardin, L. (1977). L’Analyse de contenu. Editora: Presses Universitaires de France. 
Biermann F.; Kanie, N. e Kim, R. E. (2017). Global Governance by Goal-Setting: The Novel Approach of 
the UN Sustainable Development Goals. Science Direct. 26. 26-31 p. 
Castro, J. E. (2016). O Acesso Universal à Água é uma Questão de democracia. Boletim Regional, Urbano 
e Ambiental. Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA. 
Cavalcanti, M. e Marques, G. G. (2016). Recursos Hídricos e Gestão de Conflitos: A Bacia Hidrográfica 
do Rio Paraíba do Sul a partir da Crise Hídrica de 2014-2015. Revista de Gestão dos Países de Língua 
Portuguesa. 16 p. 
Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (2018). Tratamento de Água. Recuperado em 
25 de maio de 2018 de: <http://site.sabesp.com.br/site/interna/Default.aspx=47>.  
Creswell, J.W. (2007). Projeto de Pesquisa – Métodos Quantitativo, Quantitativo e Misto. 2ª Edição. 
Artmed Bookman 
Gonçalves, R.F. (2009). Conservação de Água e Energia em Sistemas prediais de Abastecimento de Água 
– Programa de Pesquisa em Saneamento Básico. 
Hespanhol, Ivanildo. (2015). A Ineroxabilidade do Reúso Potável Direto. Revista DAE, 62. 
Hespanhol, Ivanildo. (2008). Um Novo paradigma para a Gestão de Recursos Hídricos. Revista Estudos 
Avançados, 22. 



 

__________________________________________________________________________________________ 
 Anais do IX SINGEP – São Paulo – SP – Brasil – 20 a 22/10/2021 16 

Hespanhol, Ivanildo. (2002). Potencial de Reúso de Água no Brasil: Agricultura, Indústria, Municípios, 
Recargas de Aquiferos. Revista Brasileira de Recursos Hídricos. Vol.7 n.4. 
Kummu, M., Guillaume, JHA, de Moel, H., Eisner, S., Florke, M., Porkka, M., Siebert, S., Veldkamp, TIE, 
Ward, PJ, (2016). O caminho do mundo para a escassez de água: escassez e estresse noo 20 º século e 
caminhos para a sustentabilidade. Relatórios Científicos. 
Le Blanc, D. (2015).  Towards Integration at Last? The sustainable Development Goals as a Network of 
Targets. Division for Sustainable Development, United Nations Department of Economic and Social 
Affairs, UN DESA  
Leite, M. (org.) (2014) Tudo sobre Crise da água. São Paulo, Folha de São Paulo, São Paulo, reportagem 
multimídia. Recuperado em 15 de dezembro de 2018 de: Disponível em: http: //infograficos.estadao. 
com.br/especiais/passado-futuro-cantareira. 
Marcantonio, R. A.; Attari, S. Z. e Evans, T. P. (2018). Farmer Perceptions of Conflict Related to Water 
in Zambia. Licensee MDPI, Basel, Switzerland. 
Martirani, L. A.; Peres, I. K. (2016). Crise Hídrica em São Paulo: Cobertura Jornalística, Percepção 
Pública e o Direito à Informação. Ambiente & Sociedade, núm. 1, pp. 1-20. 
Metcalf;   Eddy, Inc. (1991) "Wastewater Engineering - Treatment, Disposal e Reuse". 3a Edição. Editora 
McGrawHill Inc. 
ODM Brasil. (2015). Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio. Recuperado em 13 de abril de 2018 de: 
<http://www.odmbrasil.gov.br/os-objetivos-de-desenvolvimento-do-milenio>. 
Organização das Nações Unidas (2018). Objetivos do Desenvolvimento Sustentável. Recuperado em 19 de 
maio de 2018 de: < https://nacoesunidas.org/pos2015/ods6/>.  
Organização das Nações Unidas (2013). Foods and Agriculture Organization - FAO.  Recuperado em 13 
de abril de 2017 de: <http://www.fao.org.br>.  
Organização Mundial da Saúde (2017). Manual de Produção de Água Segura por Reúso da Águas Usadas.  
Recuperado em 18 de novembro de 2018 de: https://www.ecodebate.com.br/wp-
content/uploads/2018/01/20180122-180122-manual-de-producao-de-agua-potavel-segura-por-reúso-do-
esgoto.pdf>.  
Pena, R.F.A. (2015). Distribuição da Água no Mundo; Brasil Escola. Recuperado em 20 de maio de 2017 
de <http://brasilescola.uol.com.br/geografia/distribuicao-agua-no-mundo.htm>.  
Peters, E. J.; Goberdhan, L. (2016).  Potential Consumers Perception of Treated Wastewater Reuse in 
Trinidad. The West Indian Journal of Engineering. Vol.38, No.2, pp.33-43. 
Santos, V.S. (2018). Água de Reúso – Brasil Escola. Recuperado em 18 de maio de 2019 de: 
<https://brasilescola.uol.com.br/biologia/Agua-reúso.htm>. 
Silva, S. S. F; Lima, V. L. A.; Ramalho, A. M. C. e Alves, A. C. (2018).  Reúso de Água e Construção de 
Cenários Futuros: Perspectivas e Desafios para Regiões Semiáridas. Polêmica – Revista Eletrônica da 
universidade do Estado do Rio de Janeiro - UERJ. 
Silva, A.H., Fossá, M. I. T. (2015).  Análise de Conteúdo: Exemplo de Aplicação da Técnica para Análise 
de Dados Qualitativos. Qualitas Revista Eletrônica. Vol.17 Nº 1. 
Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento – SNIS. (2013) Série Histórica. Brasília. Recuperado 
em 13 de abril de 2017 em: <http://app.cidades.gov.br/serieHistorica/>. 
Sousa, A. F. S. (2008).  Diretrizes para Implantação de Sistemas de Reúso de Água em Condomínios 
Residenciais Baseadas no Método APPCC – Análise de perigos e Pontos Críticos de Controle: Estudo de 
Caso Residencial Valville I. Dissertação de Mestrado. Escola Politécnica da universidade de São Paulo. 
Triviños, A. N. S. Introdução à pesquisa em ciências sociais: a pesquisa qualitativa em educação. São Paulo: 
Atlas, 1987. 
Zhang, Y., Huang, K., Yu, Y., Yang, B., (2017). Mapeamento da pesquisa de pegada hídrica: bibliométrica 
análise durante 2006-2015. Jornal de Produção Mais Limpa. 149, 70-79. 

 


